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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO.TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA REVOGADA. 
MONITORAMENTO ELETRÔNICO. ALEGADA NULIDADE DA BUSCA PESSOAL E 
DOMICILIAR. CRIME PERMANENTE. JUSTA CAUSA CONFIGURADA. RECURSO 
NÃO PROVIDO.I. Caso em exame1. Habeas corpus impetrado para questionar a 
legalidade da busca pessoal e domiciliar que resultou na prisão em flagrante e posterior 
conversão para preventiva, pela prática do crime de tráfico de drogas (art. 33, caput, da 
Lei 11.343/06). O pedido liminar foi indeferido e, posteriormente, o juízo de primeiro 
grau revogou a prisão preventiva, impondo medidas cautelares e mantendo o 
recebimento da denúncia, afastando a alegação de nulidade das buscas.II. Questão 
em discussão2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a existência de nulidade 
na busca pessoal e domiciliar que ensejou a prisão em flagrante; e (ii) determinar se há 
justa causa para o trancamento da ação penal.III. Razões de decidir3. A conversão da 
prisão em flagrante em preventiva gera a novação do título prisional, superando 
eventuais irregularidades na abordagem inicial.4. A análise aprofundada dos elementos 
de prova sobre a legalidade do flagrante não é admitida na via estreita do habeas 
corpus, que exige prova pré-constituída de ilegalidade flagrante.5. A denúncia anônima 
especificada e os indícios confirmados durante a abordagem, incluindo a fuga em 
direção à residência, justificam a revista pessoal em que localizada a droga, o que 
justifica, ainda, a busca domiciliar, com a apreensão de mais drogas e materiais 
associados ao tráfico.6. A tentativa de fuga do paciente ao avistar os policiais 
caracteriza fundada suspeita, autorizando a busca domiciliar, especialmente em crimes 
permanentes, conforme jurisprudência do STF (RE 1.491.517).IV. Dispositivo  7. 
Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/02/2025 a 
19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
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Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO.TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA REVOGADA. 
MONITORAMENTO ELETRÔNICO. ALEGADA NULIDADE DA 
BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. CRIME PERMANENTE. 
JUSTA CAUSA CONFIGURADA. RECURSO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado para questionar a legalidade da 
busca pessoal e domiciliar que resultou na prisão em flagrante e 
posterior conversão para preventiva, pela prática do crime de 
tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei 11.343/06). O pedido 
liminar foi indeferido e, posteriormente, o juízo de primeiro grau 
revogou a prisão preventiva, impondo medidas cautelares e 
mantendo o recebimento da denúncia, afastando a alegação de 
nulidade das buscas.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a existência de 
nulidade na busca pessoal e domiciliar que ensejou a prisão em 
flagrante; e (ii) determinar se há justa causa para o trancamento 
da ação penal.
III. Razões de decidir
3. A conversão da prisão em flagrante em preventiva gera a 
novação do título prisional, superando eventuais irregularidades 
na abordagem inicial.
4. A análise aprofundada dos elementos de prova sobre a 
legalidade do flagrante não é admitida na via estreita do habeas 
corpus, que exige prova pré-constituída de ilegalidade flagrante.
5. A denúncia anônima especificada e os indícios confirmados 
durante a abordagem, incluindo a fuga em direção à residência, 
justificam a revista pessoal em que localizada a droga, o que 
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justifica, ainda, a busca domiciliar, com a apreensão de mais 
drogas e materiais associados ao tráfico.
6. A tentativa de fuga do paciente ao avistar os policiais 
caracteriza fundada suspeita, autorizando a busca domiciliar, 
especialmente em crimes permanentes, conforme jurisprudência 
do STF (RE 1.491.517).
IV. Dispositivo  
7. Ordem denegada.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fls. 
113/114 (e-STJ):

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de BRENO DE 
OLIVEIRA PEREIRA contra acórdão assim ementado:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA REVOGADA. 
MONITORAMENTO ELETRÔNICO. ALEGADA NULIDADE DA 
BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. CRIME PERMANENTE. 
JUSTA CAUSA CONFIGURADA. DENEGAÇÃO DA ORDEM. I. 
CASO EM EXAME Habeas corpus impetrado para questionar a 
legalidade da busca pessoal e domiciliar que resultou na prisão 
em flagrante e posterior conversão para preventiva, pela prática 
do crime de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei 11.343/06). 
O pedido liminar foi indeferido e, posteriormente, o juízo de 
primeiro grau revogou a prisão preventiva, impondo medidas 
cautelares e mantendo o recebimento da denúncia, afastando a 
alegação de nulidade das buscas. II. QUESTÃO EM 
DISCUSSÃO Há duas questões em discussão: (i) verificar a 
existência de nulidade na busca pessoal e domiciliar que 
ensejou a prisão em flagrante; e (ii) determinar se há justa causa 
para o trancamento da ação penal. III. RAZÕES DE DECIDIR A 
conversão da prisão em flagrante em preventiva gera a novação 
do título prisional, superando eventuais irregularidades na 
abordagem inicial. A análise aprofundada dos elementos de 
prova sobre a legalidade do flagrante não é admitida na via 
estreita do habeas corpus, que exige prova pré-constituída de 
ilegalidade flagrante. A denúncia anônima especificada e os 
indícios confirmados durante a abordagem, incluindo a fuga em 
direção à residência, justificam a revista pessoal em que 
localizada a droga, o que justifica, ainda, a busca domiciliar, com 
a apreensão de mais drogas e materiais associados ao tráfico. A 
tentativa de fuga do paciente ao avistar os policiais caracteriza 
fundada suspeita, autorizando a busca domiciliar, especialmente 
em crimes permanentes, conforme jurisprudência do STF (RE 
1.491.517). O tráfico de drogas, por se tratar de crime de 
natureza permanente, legitima a atuação policial sem a 
necessidade de mandado judicial para ingresso no domicílio, 
quando ocorrentes fundadas suspeitas. IV. DISPOSITIVO E 
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TESE Ordem denegada.

Imputa-se ao paciente o crime de tráfico de drogas, tipificado no art. 33 
da Lei 11.343/2006. A defesa alega, em síntese, a nulidade da busca 
pessoal e domiciliar por ausência de justa causa, argumentando que a 
diligência foi baseada exclusivamente em denúncia anônima, 
insuficiente para legitimar a medida, além de afirmar que não houve 
consentimento válido para o ingresso policial no domicílio. Sustenta 
que a quantidade de entorpecente apreendido (menos de 40g de 
maconha) configura posse para consumo, o que não autorizaria a 
busca domiciliar. Ao final, requer a concessão da ordem para o 
reconhecimento da nulidade das buscas e das provas derivadas, com 
o trancamento da ação penal. É o relatório. Decido.

A parte recorrente pugna pela reconsideração da decisão agravada ou 
pela apreciação da matéria pelo colegiado (e-STJ fls. 121/123).

O Ministério Público Estadual apresentou resposta ao agravo, 
manifestando-se pelo não provimento do recurso (e-STJ fls. 132/138).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

No entanto, não constato elementos suficientes para reconsiderar o 
julgamento monocrático, ou prover o presente recurso, uma vez que a decisão 
agravada assim dispôs (e-STJ fls. 113/116):

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal. Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, D Je 
de 8/4/2024). "De acordo com a jurisprudência do STJ, não é 
cabível o uso de habeas corpus como sucedâneo de revisão 
criminal, notadamente quando não há indicação de incidência de 
alguma das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. 
Precedentes" (AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, D Je 
de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “ habeas corpus não se revela 
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instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...) (HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto 
Barroso, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, D Je de 
17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento. A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-
A e 654, § 2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de 
flagrante ilegalidade. Analisando-se o conteúdo da documentação 
colacionada aos autos, não se verifica de plano qualquer violação ao 
ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento ilegal, que implique 
ameaça de violência ou coação na liberdade de locomoção do 
paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no 
Diário Oficial da União de 9/4/2024. Isso porque, da leitura do acórdão 
impugnado (e-STJ fls.10/15), observa-se que o Tribunal de Justiça de 
Rondônia fundamentou a justa causa da busca pessoal e domiciliar em 
múltiplos elementos. Primeiramente, o acórdão registra que a atuação 
policial foi motivada por denúncia anônima específica, indicando a 
prática de tráfico de drogas na área. Esse dado inicial foi corroborado 
pelo comportamento do paciente, que tentou evadir-se ao avistar os 
policiais, dirigindo-se rapidamente para sua residência, o que 
aumentou a suspeita. Na abordagem inicial, foi encontrada com o 
paciente uma quantidade de substância identificada como maconha. 
No interior da residência, foram localizados aproximadamente 152 
gramas de maconha, além de objetos comumente associados à 
comercialização de drogas, incluindo balanças de precisão e materiais 
para embalagem. Tais elementos, segundo o acórdão, constituem 
indícios concretos de atividade de tráfico, justificando tanto a busca 
pessoal quanto a domiciliar, especialmente no contexto do tráfico de 
drogas, caracterizado como crime permanente. Assim, para superar as 
conclusões alcançadas na origem e chegar às pretensões 
apresentadas pela parte, seria imprescindível a reanálise do acervo 
fático-probatório, o que impede a atuação excepcional desta Corte, 
sobretudo na estreita via do recurso em habeas corpus. Pelo exposto, 
não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise de ofício, não 
visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

É claro, portanto, que a decisão proferida pelo tribunal de origem 
encontra-se em acordo com a orientação do Superior Tribunal de Justiça.

Foram indicados expressamente os elementos que emprestaram à 
conduta do agravante especial reprovabilidade, quanto ao vetor negativamente 
valorado, razão pela qual não deve ser reformada a decisão proferida.

 

A Constituição Federal elenca como uma das garantias dos indivíduos a 
inviolabilidade da intimidade e da vida privada (art. 5º, X, CF). Essa garantia, no 
entanto, pode sofrer restrições em determinadas hipóteses, como, por exemplo, a 
realização da busca pessoal (BADARÓ, Gustavo. Processo penal [livro eletrônico]. 9 
ed., São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023, p. 1091).
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Porém, para que se respeite os direitos à intimidade e à vida privada, 
não se pode admitir a realização de busca pessoal sem que existam limitações às 
autoridades policiais, que poderão, então, realizar a medida baseadas 
exclusivamente na sua qualidade de representantes do Estado e em seu próprio 
subjetivismo.

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica ao afirmar que "[N]ão satisfazem a exigência legal, por si sós [para a 
realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 
identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, 
intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por 
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição 
concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão 
corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' 
exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro Rogério Schietti 
Cruz, Sexta Turma, j. em 19/4/2022, DJe 25/4/2022) - grifos acrescidos.

A Corte Interamericana de Direitos Humanos tem defendido ser 
necessário "(a) que a polícia indique as circunstâncias objetivas pelas quais se 
promove uma detenção ou busca sem ordem judicial e sempre com relação concreta 
com a prática de uma infração penal; (b) que tais circunstâncias devem ser prévias a 
todo o ´procedimento e de interpretação restritiva; (c) que devem dar-se em uma 
situação de urgência que impeça o requerimento de uma ordem judicial; (d) que as 
forças de segurança devem registrar exaustivamente nas atas do procedimento os 
motivos que deram origem à detenção ou à busca; (e) a não utilização de critérios 
discriminatórios para a realização de uma detenção" (WANDERLEY, Gisela Aguiar. 
Quando é fundada a suspeita? O standard probatório para a busca pessoal. In: 
Homenagem ao Ministro Rogério Schietti - 10 anos de STJ, Migalhas, p.399).

Por fim, cumpre ressaltar que o direito penal e o processo penal, 
enquanto instrumentos legais dotados de racionalidade, possuem como principal 
função, num Estado Democrático, a contenção do poder punitivo do Estado, pois a 
legitimidade deste poder está condicionada ao seu exercício controlado, à luz do 
arcabouço normativo (regras e princípios) de tais Diplomas. Nesse sentido, não é 
demais relembrar as lições de Luigi Ferrajoli, a partir de Ana Cláudia Pinho e 
Fernando da Silva Albuquerque:

[...] Ferrajoli demonstra que a tutela dos direitos fundamentais somente 
poderá ser efetivada a partir da minimização do exercício do poder, 
evitando-se o arbítrio (com a adoção de regras racionais de limitação e 
controle), e da maximização das garantias e liberdades individuais. 
Para tanto, propõe como critério metodológico o uso irrenunciável da 
razão nos sentidos epistemológico, axiológico e normativo [...]". 
ALBUQUERQUE, Fernando da Silva; PINHO, Ana Cláudia Bastos. 
Precisamos falar cobre garantismo: limites e resistência ao poder de 
punir. Empório do direito, p. 38. "

Esta Corte Superior, "por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA 
(rel. Min. Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), propôs criteriosa análise sobre a 
realização de buscas pessoais. Conforme o referido julgado, "o art. 244 do CPP não 
autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou "praxe" do policiamento 
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ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas 
pessoais com finalidade probatória e motivação correlata" (HC n. 852.356/RS, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 7/11/2023, DJe de 16/11/2023.).

Nesse sentido:
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA 
DE FUNDADA SUSPEITA. ILICITUDE DA PROVA. TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL DEVIDO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a busca 
pessoal poderá ser realizada, independente de mandado judicial, nas 
hipóteses de prisão em flagrante ou quando houver suspeita de que o 
agente esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito.

2. No caso, não houve a indicação de qualquer atitude suspeita de 
estar o réu na posse de material objeto de ilícito ou na prática de 
algum crime. Logo, é ilegal a busca pessoal realizada sem fundadas 
razões, e, por conseguinte, toda a prova recolhida em consequência 
dessa medida arbitrária.

3. Recurso não provido.

(AgRg no HC n. 884.607/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024)

Assim, o v. acórdão vai ao encontro do entendimento consolidado da 
Quinta e Sexta turma desta Corte de Justiça, sendo certo que, conforme dito 
anteriormente, a revisão dos elementos indicados na origem demandaria ampla 
dilação fático-probatória, incompatível com o teor da Súmula nº 7 desta Corte e o 
agravante não trouxe novos elementos que permitissem concluir de forma contrária.

Nesse sentido:
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 217-A, CAPUT, C/C ART. 
71, AMBOS DO CÓDIGO PENAL - CP. ESTUPRO DE VULNERÁVEL 
EM CONTINUIDADE DELITIVA. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL ESTADUAL PELA 
CONDENAÇÃO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO QUE 
DEMANDARIA REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DESTA CORTE. PRETENSÃO DE 
APLICAÇÃO DA FRAÇÃO MÍNIMA DE 1/6 PELA CONTINUIDADE 
DELITIVA. INVIABILIDADE. PRÁTICAS REITERADAS E 
FREQUENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias, mediante análise dos fatos e provas dos 
autos, reconheceram demonstrada a prática do delito de estupro de 
vulnerável. Dentre as provas, destacaram-se o relato da vítima, que se 
mostrou seguro, sem contradições e detalhado, e o depoimento da 
psicóloga que assistiu à menor.

2. Em crimes de natureza sexual, a palavra da vítima possui relevante 
valor probatório, uma vez que nem sempre deixam vestígios e são 
geralmente praticados sem a presença de testemunhas (AgRg no 
AREsp n. 2.030.511/SP, nossa relatoria, Quinta Turma, julgado em 
26/4/2022, DJe de 3/5/2022).

3. Ademais, os atos libidinosos elencados, ordinariamente, não deixam 
vestígios, cabendo ao julgador avaliar outros elementos probatórios 
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para confirmar a materialidade delitiva, o que foi feito.

4. Nessas condições, reitera-se que, para se concluir pela absolvição 
do recorrente, seria necessário rever diretamente todo o conjunto 
fático-probatório produzido nos autos, providência vedada pela Súmula 
n. 7 do Superior Tribunal de Justiça - STJ. Precedentes.

(...)

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.313.699/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024.) (Grifo 
acrescido).

Ademais, "são insuficientes, para rebater a incidência da Súmula n. 7 do 
STJ, assertivas genéricas de que a apreciação do recurso não demanda reexame de 
provas. O agravante deve demonstrar, com particularidade, que a alteração do 
entendimento adotado pelo Tribunal de origem independe da apreciação fático-
probatória dos autos" (REsp n. 2.082.894/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, DJe de 28/8/2023).

De igual sorte: "Em recurso especial não é possível o reexame fático-
probatório, por vedação do verbete n. 7 da Súmula do STJ, não sendo viável, por 
isso, analisar a tese de absolvição por ausência de prova de autoria e materialidade 
delitiva, ou ainda pela absoluta improbidade do objeto da conduta delitiva (crime 
impossível)." (AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.841.900/PR, relator Ministro Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 
15/2/2022, DJe de 21/2/2022.)

Ante o exposto, nego provimento do agravo regimental.

É como voto
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 960.084 / RO
Número Registro: 2024/0428560-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
001611852024 08154052020248220000 1611852024 190952024 70165510420248220002 
8154052020248220000

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS MELLO RODRIGUES
ADVOGADO : LUCAS MELLO RODRIGUES - RO006528
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA
PACIENTE : BRENO DE OLIVEIRA PEREIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRENO DE OLIVEIRA PEREIRA
ADVOGADO : LUCAS MELLO RODRIGUES - RO006528
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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